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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Salvador das Missões. Lei Municipal n.º 1.267, de 28 de dezembro de 2016, que extingue cargos públicos e dá outras providências. Inocorrência de vício de inconstitucionalidade a macular a norma inquinada, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que se limitou a extirpar, antecipadamente, do ordenamento jurídico, cargos públicos já reconhecidos, por essa Corte de Justiça, como inconstitucionais em controle concentrado anteriormente promovido. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de Salvador das Missões, visando à declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 1.267, de 28 de dezembro de 2016, daquela comuna, que extingue cargos públicos e dá outras providências, por afronta aos artigos 37, caput, da Constituição Federal, e artigo 19, caput, da Constituição Estadual. Em suma, alegou o proponente que, por meio do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70065636326, o Tribunal de Justiça do Estado declarou inconstitucionais os cargos em comissão que a Lei Municipal n.º 1.267/2016, ora impugnada, extinguiu. Destacou que houve diferimento da eficácia da aludida decisão judicial, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir do trânsito em julgado, ocorrido em 25 de outubro de 2016, e que, em razão disso, o Poder Executivo Municipal de Salvador das Missões teria até o dia 22 de abril de 2017 para promover sua adequação aos ditames constitucionais, nos termos da decisão proferida nos autos da mencionada ação direta de inconstitucionalidade. Asseverou que o então Chefe do Poder Executivo, ex-Prefeito que não foi reeleito, ao enviar o Projeto de Lei Municipal que culminou na edição da Lei Municipal n.º 1.267/2016, que extinguiu os cargos que já haviam sido objeto de declaração de inconstitucionalidade com eficácia diferida até o dia 22 de abril de 2017, agiu de forma tendenciosa e com o dolo específico de inviabilizar o novo governo vencedor das eleições de 2016, de forma a deixar seu sucessor sem qualquer possibilidade de reorganização da máquina pública, malferindo os princípios da impessoalidade e da razoabilidade. Acrescentou que a Lei Municipal impugnada fere, ainda, o princípio da moralidade, pois, ao extinguir os cargos em comissão já objeto de controle de constitucionalidade pela via da ação direta, condicionou sua validade até 31 de dezembro de 2016, de maneira a inviabilizar o mandato de seu sucessor, que teria, nos termos da decisão proferida pelo Tribunal de Justiça, até o dia 22 de abril de 2017 para se reorganizar. Requereu, em caráter liminar, a suspensão da norma guerreada e, ao final, a procedência da ação, para o fim de retirada da Lei atacada do ordenamento jurídico (fls. 04-13). Juntou documentos (fls. 14-41). 
A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 47-49).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fls. 62-64), em síntese, teceu considerações acerca das peculiaridades do caso em exame, cuja pretensão se fundamenta na suposta ocorrência de malferimento a princípios constitucionais, pela norma combatida. Destacou que o proponente não se desincumbiu do ônus de demonstrar a afronta constitucional ventilada. Assinalou que a norma atacada não apresenta vício de inconstitucionalidade, tendo sido observada, quando da sua edição, a iniciativa adequada à hipótese, a saber, do Chefe do Poder Executivo, bem como a regularidade do respectivo processo legislativo. Gizou a inexistência de argumentos capazes de elidir a presunção de constitucionalidade que milita em favor da Lei em xeque e pugnou pela improcedência da ação direta ajuizada (fls. 67-74).
Cientificada (fls. 53 e 58-61), a Câmara Municipal de Vereadores de Salvador das Missões deixou de lançar manifestação no prazo legal, nos termos da certidão da fl. 75.

Vieram os autos com vista ao Ministério Público (fls. 76-77).
É, em resumo, o relatório.
2. A norma legal impugnada apresenta a seguinte redação:
Lei Municipal n.º 1.267, de 28 de dezembro de 2016
Art. 1º - Ficam extintos os seguintes cargos públicos, previstos na Lei Municipal n.º 38, de 29 de setembro de 1993, com as alterações posteriores, inclusive aquelas inseridas na Lei Municipal n.º 1.214, de 23 de julho de 2014:
I – 01 (um) cargo público de Motorista de Gabinete;

II – 01 (um) cargo público de Assessor Jurídico;

III – 01 (um) cargo público de Assessor Técnico;

IV – 03 (três) cargos públicos de Diretor de Equipe;

V – 07 (sete) cargos públicos de Chefe de Setor; e.

VI – 13 (treze) cargos públicos de Chefe de Núcleo.

Art. 2º - Esta Lei Municipal entra em vigor na data de 31 de dezembro de 2016, produzindo seus efeitos a partir do dia imediatamente posterior a este.
Gabinete do Prefeito de Salvador das Missões (RS), aos 28 de dezembro de 2016.

Jair Luis Henrich

Prefeito
3. A despeito dos argumentos alinhavados na exordial, o pedido de declaração de inconstitucionalidade nela formulado merece solução de improcedência.
Nessa senda, impende asseverar que o Prefeito Municipal, na qualidade de Chefe do Poder Executivo, detém atribuições políticas e administrativas típicas e próprias do cargo, dentre as quais aquela atinente à iniciativa privativa de leis que disponham sobre servidores públicos e sobre a estruturação de secretarias e órgãos da administração pública, bem como se mostra crucial anotar que à Câmara Municipal de Vereadores compete a atribuição para dispor sobre extinção de cargos públicos, na esteira do que dispõem, respectivamente, os artigos 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, e 52, inciso VIII, ambos da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por conta do que determina o artigo 8º, caput, do aludido diploma constitucional
.
Por certo, retira-se, das referidas atribuições constitucionais do Chefe do Poder Executivo, a possibilidade de iniciar o processo legislativo para fins de extinção de cargos públicos. Da mesma forma, igualmente por força de comando constitucional, verifica-se a competência da Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, para dispor sobre a extinção de cargos públicos.
Assim, da mera leitura da Lei Municipal n.º 1.267, de 28 de dezembro de 2016, de Salvador das Missões, que extingue cargos públicos e dá outras providências, se extrai que dito instrumento normativo não denota qualquer vício formal de inconstitucionalidade.
De outra banda, sob o aspecto material, calha destacar que o proponente se limitou a sustentar a existência de malferimento a princípios constitucionais assentados no artigo 19, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, quais sejam, o da impessoalidade, o da razoabilidade e o da moralidade, sem, no entanto, oferecer quaisquer elementos a confirmar tal alegação.
Na realidade, o autor ventilou a ocorrência de atuação intencional, por parte do ex-Prefeito Municipal, que não foi reeleito, no sentido de inviabilizar a gestão do atual Chefe do Poder Executivo, questão que demandaria um exame essencialmente fático, o que se mostra absolutamente incompatível com a natureza objetiva do controle de constitucionalidade pela via da ação direta.
Portanto, caberia ao proponente, se assim entender, pelas vias próprias, comprovar suas alegações no curso de demanda adequada ao fim pretendido, ou seja, que comporte dilação probatória, sendo tal desiderato absolutamente estranho à natureza da ação direta de inconstitucionalidade.

Demais disso, verifica-se que a Lei inquinada se cingiu a extirpar, do ordenamento jurídico municipal, cargos de provimento em comissão que já haviam sido reconhecidos como inconstitucionais por essa egrégia Corte de Justiça, por meio do julgamento proferido na ação direta de inconstitucionalidade n.º 70065636326, oportunidade em que se diferiu a eficácia daquela declaração por 180 (cento e oitenta) dias a partir do trânsito em julgado
. 

Como se percebe, a norma atacada tão somente buscou antecipar os efeitos da referida decisão judicial, não possuindo qualquer vício de inconstitucionalidade a justificar a procedência do pedido.
4. Pelo exposto, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL manifesta-se pela improcedência do pedido deduzido na inicial, na esteira da fundamentação expendida. 

Porto Alegre, 24 de março de 2017.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

LFCL/KMS
� Constituição Estadual:





Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:


(...)


II - disponham sobre:


(...)


b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;


(...)


d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.





Art. 52. Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:


(...)


VIII - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas;





Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.





� Eis a ementa do Julgado:


 


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SALVADOR DAS MISSÕES. LEI – SALVADOR DAS MISSÕES Nº 38 DE 29SET93 E Nº 1.124 DE 23JUL14. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÂO SEM DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES OU QUE NÃO APRESENTAM NATUREZA DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO, QUANDO DESCRITAS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL CONFIGURADA. 1. A violação apontada diz respeito aos arts. 8º, caput; 19, caput e I; 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, sendo a violação à Constituição Federal, de cunho indireto, decorrente, apenas, da incidência do preceituado no art. 8º, caput, da CE-89. 2. Examinando os dispositivos em tela, bem como os anexos das referidas leis, verifica-se que, de fato, relativamente aos cargos em comissão de Motorista de Gabinete, Chefe de Setor, Assessor Jurídico, Assessor Técnico, Diretor de Equipe, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma estes não correspondem às atividades de direção, chefia e assessoramento, tendo sob a nomenclatura de Assessor, Diretor e Chefe sido investidas pessoas em cargos tipicamente burocráticos, cujo ingresso não foi precedido por concurso público. Tal situação não está coadunada aos requisitos constitucionais materializados nos arts. 19, caput e I; 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, bem como do art. 37, II e V, da CF-88, e ainda ao art. 8º, caput, da CE-89. 3. Diante dos efeitos do presente julgado e em observância ao comando do art. 27 da Lei nº 9.868/99 e por razões de segurança jurídica e interesse social, os efeitos da presente declaração vão modulados, com o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir do trânsito em julgado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065636326, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 18/04/2016)
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